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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O objetivo da presente fiscalização é “acompanhar a regularidade das folhas de 

pagamento dos Municípios e do Estado no exercício de 2021”, dando-se cumprimento 

à “Linha de Ação: Acompanhar as trilhas de auditoria resultantes do Acordo de 

Cooperação Técnica com o Tribunal de Contas da União - TCU, conforme os critérios 

de relevância, risco e materialidade". 

No exercício de 2021, a trilha do TCU objeto deste Acompanhamento foi à relacionada 

a pagamentos a servidores e a pensionistas falecidos, cujo universo era composto de 

85 casos, e a questão proposta (Q1) a ser respondida foi: “Houve   pagamento   

indevido   a   servidor   ativo,   aposentado  ou pensionista falecido?”. 

Após análise inicial dos casos, restaram 46 casos para investigação, cujo resultado foi: 

32 casos de pagamentos indevidos, que somaram R$ 913.937,99 (valores atualizados), 

2 casos de manutenção de falecidos em folha ainda que sem pagamento, 3 casos para 

regularização de cadastros e 12 casos de falso positivos.  

Destaca-se que este Acompanhamento já possui o benefício efetivo de  R$ 

51.535,85, montante já ressarcido aos cofres públicos durante a execução deste 

trabalho e promoveu o estancamento de mais de R$950.000,00 em um ano. 

Assim, a resposta a Q1 foi “Sim, houve pagamento a falecido” e a principal proposta 

de encaminhamento foi relacionada à apuração dos fatos e providências quanto ao 

ressarcimento ao erário dos valores pagos indevidamente, seja por meio deste 

Acompanhamento ou por meio de Representações da Equipe de Fiscalização, nos 

casos em que os valores pagos indevidamente ultrapassaram o valor em que se 

dispensa a instauração de tomada de contas especial, nos termos da Instrução 

Normativao 32/2014. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os trabalhos relativos ao presente acompanhamento foram realizados no período de 

27 de julho a 22 de outubro de 2021 pelos auditores de controle externo Júlia Sasso 

Alighieri, matrícula 203.640, Régis Vicentini Silotti,  matrícula 203.204, Fábio  Brambilla  

Rodrigues, matrícula 203.534,  sob a liderança da primeira e supervisão do 

Coordenador de Fiscalizações do Núcleo de Controle Externo de Fiscalização de 

Pessoal e Previdência – NPPREV, Diego Henrique Ferreira Torres, matrícula 203.545, 

tendo como objetivo geral acompanhar a regularidade das folhas de pagamento dos 

Municípios e do Estado no exercício de 2021. 

1.1 DELIBERAÇÃO E RAZÕES  

Em cumprimento ao Plano Anual de Controle Externo (PACE) do exercício de 2021, 

aprovado por meio da Decisão Plenária 1, de 26/1/2021, dá-se início ao cumprimento 

da "Linha de Ação: Acompanhar as trilhas de auditoria resultantes do Acordo de 

Cooperação Técnica com o TCU, conforme os critérios de relevância, risco e 

materialidade". 

O referido Acordo de Cooperação Técnica foi celebrado entre os Tribunais de Contas  

brasileiros,  a  Associação  dos Membros dos Tribunais de  Contas do Brasil e o 

Instituto Rui Barbosa para formação da Rede Nacional de Informações Estratégicas 

para o Controle  Externo (Protocolo TC 13545/2020-3). 

A ação iniciou-se com o compartilhamento dos dados das folhas de ativos e inativos 

dos nossos jurisdicionados com o TCU, a partir do CidadES Folha.  

Neste ponto, cabe destacar a importância para a ação conjunta do trabalho 

realizado pela equipe do CidadES Folha no aprimoramento qualitativo e quantitativo 

das informações geradas na plataforma. Mensalmente são recebidas as folhas de 

pagamento de servidores ativos, inativos e pensionistas de todos os jurisdicionados do 

TCEES. São centena de milhares de dados a serem conferidos. A partir disso, é 
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executado um trabalho de limpeza de inconsistências e ajustes junto ao emissor até a 

validação da remessa. 

Somente com as informações validadas é que se torna possível o envio ao órgão 

parceiro e a continuidade da ação conjunta. Portanto, as atividades antecedentes à 

fiscalização ocupam lugar de destaque na execução bem sucedida das trilhas 

propostas.  

De posse dessas informações, o TCU realizou o cruzamento entre essas informações e 

aquelas existentes nos bancos de dados de sua competência. Posteriormente, os 

resultados foram devolvidos a este Tribunal de Contas para a análise dos resultados 

das trilhas. 

1.2 VISÃO GERAL DO OBJETO  

Trata-se de acompanhamento da regularidade das folhas de pagamento dos 

Municípios e do Estado no exercício de 2021, com base em análises feitas a partir do 

cruzamento de dados do CidadES Folha de Pagamento, cuja base de dados é formada 

a partir da remessa pelos jurisdicionados de informações relativas à folha de 

pagamento e à gestão de recursos humanos da unidade gestora, e das bases de 

dados TCU. 

1.3 OBJETIVO E QUESTÕES DE AUDITORIA 

O objetivo da presente fiscalização é “acompanhar a regularidade das folhas de 

pagamento dos Municípios e do Estado no exercício de 2021”. 

Tem-se, para balizar o trabalho, a seguinte questão a ser respondida: 

Q1 - Houve   pagamento   indevido   a   servidor   ativo,   aposentado  ou 

pensionista falecido? 

A Q1 foi elaborada a partir da compilação de duas trilhas oriundas do TCU: 

Produzido em fase anterior ao julgamento
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 TRILHA 1: Servidor falecido recebendo remuneração; 

 TRILHA 2: Pensionista falecido com remuneração. 

A seleção da trilha considerou os critérios de materialidade, risco, relevância e 

oportunidade. Isso porque, desde a análise inicial, o prejuízo ao erário já estava 

caracterizado, materializando o grande risco envolvido. Além disso, por tratar-se de 

uma trilha de execução menos complexa, a escolha também foi oportuna em função da 

limitação de recursos humanos. 

A Seção 2 apresenta o desenvolvimento do presente Acompanhamento e o 

desdobramento de suas fases. 

1.4 METODOLOGIA UTILIZADA E LIMITAÇÕES  

Os trabalhos foram conduzidos em conformidade com as Normas Internacionais das 

Entidades Fiscalizadoras Superiores e com as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor 

Público (NBASP) aplicáveis às auditorias de conformidade, especialmente com as 

NBASP 100, 400 e 4000, e com observância ao Manual de Auditoria de Conformidade 

do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, ainda que aplicável aos 

acompanhamentos de forma subsidiária
1
, e aos demais pronunciamentos profissionais 

aplicáveis, dentre os adotados pelo Tribunal. Houve restrição aos exames por se tratar 

de uma fiscalização - instrumento Acompanhamento. Logo as NBASP aplicáveis às 

auditorias de conformidade não foram aplicadas integralmente. 

As fontes de informação utilizadas foram o resultado das trilhas de auditoria do TCU, a 

base de dados do CidadES Folha, o sistema de consulta de CPF da Receita Federal, 

os questionários (LimeSurvey) respondidos pelos jurisdicionados, o Relatório acerca da 

                                                 

1
 Resolução TC 350, de 4 de maio de 2021: 

Art. 1°. Fica aprovada, na forma do Anexo Único desta Resolução, a versão 2.0 do Manual de Auditoria 

de Conformidade, a ser observado na condução das fiscalizações dessa modalidade.  
Parágrafo único. O Manual de Auditoria de Conformidade terá aplicação subsidiária nas demais ações 
de controle externo realizadas pelo Tribunal. 
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realização de censo previdenciário, recadastramento e prova de vida, extraído do 

CidadES – TCE (prestação de conta anual), e as legislações específicas de cada ente. 

Destaca-se que utilizou-se a base de dados do CidadES Folha a partir do exercício de 

2020; por esse motivo, informações relativas a pagamentos ocorridos em períodos 

anteriores ao exercício de 2020 foram colhidas junto ao jurisdicionado ou por meio dos 

portais de transparência. 

Já o questionário para levantamento de informações foi elaborado pela Equipe Técnica 

e era composto de treze perguntas a serem respondidas online por meio da plataforma 

LimeSurvey. Foram encaminhados aos jurisdicionados ofícios contendo um link e 

Token para acesso ao formulário, garantindo agilidade e confiabilidade na resposta.   

Ressalta-se que não é objetivo deste trabalho verificar a legalidade de concessão de 

quaisquer vantagens nas folhas de pagamento mas tão somente realizar uma análise 

objetiva quanto ao pagamento a falecidos. 

Não se pode deixar de mencionar as restrições causadas pela crise mundial enfrentada 

em razão da pandemia causada pelo vírus COVID-19, que continua a impor aos 

cidadãos o distanciamento social, visando a proteção da coletividade e a capacidade 

de atendimento dos sistemas de saúde. 

Assim, a dinâmica de teletrabalho no TCEES impôs a realização desta fiscalização a 

partir de solicitação de informações aos jurisdicionados, com restrição às visitas 

físicas
2
, até porque eles também sofreram limitações e mudanças em seus respectivos 

regimes de trabalho. 

Apesar das restrições físicas, a etapa de submissão de achados aos jurisdicionados foi 

realizada conforme disposto no Manual de Auditoria de Conformidade deste Tribunal 

(versão 2.0). 

                                                 

2
 Somente foi realizada diligência no Instituto de Previdência de Vila Velha em função do quantitativo de 

casos apurados. 
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1.5 VOLUME DE RECURSOS FISCALIZADOS 

Conforme a Resolução TC 290, de 22 de setembro de 2015, nos acompanhamentos, o 

"volume de recursos fiscalizados é a soma dos valores pertinentes ao objetivo da 

fiscalização".   

Assim, a estimativa do volume de recursos fiscalizados é de R$ 2.146.773.177,37, 

correspondente ao somatório das folhas de pagamento relativas aos jurisdicionados do 

Estado (com exceção de consórcio público, estatal não dependente  e fundações de 

direito privado) dos meses de janeiro e fevereiro de 2021, extraído do Painel de 

Controle deste Tribunal
3
. 

1.6 BENEFÍCIOS ESTIMADOS DA FISCALIZAÇÃO 

Conforme Resolução TC 290/2015, os benefícios provenientes da presente 

fiscalização são diretos, pois decorrem diretamente da atuação do Tribunal, ou seja, 

que se concretizam na medida em que o jurisdicionado atende ao comando do 

Tribunal. Além disso têm o potencial de contribuir para a melhoria na gestão e 

governança públicas e coibir desvio e desperdício de recursos públicos. 

Dentre os benefícios diretos, o tipo de benefício que o presente acompanhamento 

pretende trazer se enquadra em “correção de irregularidades ou impropriedades”, 

podendo ser caracterizados, dentro desse grupo, como quantitativos e qualitativos.  

O benefício quantitativo, potencial, relativo à trilha relacionada ao pagamento a 

servidor/pensionista falecido e decorrente da restituição de valores pagos 

indevidamente a falecidos pelas unidades gestoras envolvidas soma o montante de R$ 

913.937,99
4
 (valores atualizados). 

                                                 

3
 Disponível em: 

https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2021/todos/null/visaoGeral/codigo 
UnidadeGestora/null/6. Acesso em 6 ago. 2021. 
4
 Valor nominal: R$ 888.229,26, equivalente a 250.675,55 VRTE. 
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Este Acompanhamento já possui o benefício efetivo de  R$ 51.535,85, montante 

ressarcido aos cofres públicos durante a realização deste trabalho. Os Institutos de 

Previdência de Alegre e de Vianna já obtiveram êxito no ressarcimento do montante 

pago indevidamente em sua integralidade e as Prefeituras de Barra de São Francisco e 

de Pancas já receberam as primeiras parcelas do débito apurado.  

Importante destacar também o benefício quantitativo, resultante do estancamento de 

pagamentos indevidos, que na maioria dos casos já foi providenciado pelos 

jurisdicionados envolvidos. Para se ter uma ideia do que isso representaria, no mês de 

janeiro de 2021, foram identificados pagamentos indevidos que somaram R$ 

79.401,37. Num ano, esse valor totalizaria R$ 952.816,44, ou seja, o estancamento 

evitou que fosse pago quase um milhão de reais indevidamente. 

Já o benefício qualitativo relaciona-se com a regularização de cadastros e com o 

fortalecimento do controle interno, já que pretende-se identificar as causas do 

problema, além do incremento da percepção do controle pelos jurisdicionados. 

Os principais destinatários da presente fiscalização, além dos Conselheiros do 

e.TCEES e os Procuradores do Ministério Público de Contas, são os jurisdicionados 

que, por vezes, desconhecem o óbito do servidor/pensionista e continuam efetuando os 

pagamentos, e a sociedade, que deixará de ser onerada com pagamentos irregulares. 

1.7 PROCESSOS CONEXOS 

Destaca-se que, em busca no E-TCEES, não foram encontrados processos conexos. 

 

2. SERVIDORES E PENSIONISTAS FALECIDOS RECEBENDO 

REMUNERAÇÃO 

O acompanhamento da regularidade das folhas de pagamento dos Municípios e do 

Estado no exercício de 2021 foi iniciado a partir do agrupamento de duas trilhas do 
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TCU: servidor falecido recebendo remuneração e pensionista falecido com 

remuneração. 

As trilhas agrupadas totalizavam 85 casos e após análises no CidadES Folha e na 

Receita Federal, chegou-se ao total de 46 casos que indicavam possível 

irregularidade de pagamento a falecidos.  

A partir da resposta ao Questionário LimeSurvey, desenvolvido pela Equipe Técnica, 

identificou-se: 

a) 32 casos de pagamentos supostamente indevidos realizados a falecidos, que 

resultaram em prejuízo ao erário, totatalizando R$ 913.937,99
5
 (valores 

atualizados), conforme abaixo: 

Tabela 1: Pagamento indevido a jurisdicionado 

 

Destaca-se que os casos relativos ao Instituto de Previdência de Vila Velha (IPVV)6, à 

Secretaria Educação de Baixo Guandu7 e ao Instituto de Previdência de Barra de São 

                                                 

5
 Valor nominal: R$ 888.229,26, equivalente a 250.675,55 VRTE. 

6
 IPVV: Protocolo 22729/2021-7; 

7
 Secretaria Educação de Baixo Guandu: Protocolo 22732/2021-9; 

Jurisdicionado 
Pagamento 

indevido (R$)
VTRE

Valores 

atualizados 

(R$) 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Vila Velha 314.975,49          88.847,45   323.928,90      

Secretaria Municipal de Educação de Baixo Guandu 135.052,34          38.913,44   141.874,50      

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Barra de São Francisco 93.128,37           26.528,04   96.718,59        

IPAJM 63.894,09           17.837,11   65.032,32        

Prefeitura de Ecoporanga 39.441,95           11.147,82   40.643,85        

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Aracruz 39.209,05           11.068,82   40.355,80        

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Viana 36.324,24           10.011,85   36.502,19        

Prefeitura de Piúma 28.998,08           8.099,79     29.531,01        

Prefeitura de São Mateus 26.788,80           7.462,84     27.208,76        

Prefeitura de Águia Branca 24.581,79           6.915,06     25.211,60        

Prefeitura de Pancas 20.506,50           5.649,03     20.595,80        

Secretaria Municipal de Educação de Vitória 20.330,16           5.576,17     20.330,16        

Prefeitura de Colatina 19.523,60           5.538,58     20.193,12        

Prefeitura de Barra de São Francisco 14.694,80           4.077,89     14.867,57        

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Alegre 10.780,00           3.001,68     10.943,82        

TOTAL 888.229,26          250.675,55  913.937,99      

VRTE 2021 = R$ 3,6459 3,6459

Fonte: elaborada pela Equipe Técnica, com base nos valores extraídos do CidadES Folha e Portais de Transparência, quando 

necessário.  Detalhamento no Apêndice 129/2021-5.
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Francisco (IPS BSF)8 foram objeto de representação cujo, critério utilizado foi o art. 9º 

da  Instrução Normativa nº 32/2014: 

Art. 9º Salvo determinação em contrário do Tribunal fica dispensado o 

encaminhamento da tomada de contas especial quando o valor do débito, 
atualizado monetariamente, for igual ou inferior a 20.000 VRTE (vinte mil 
Valores de Referência do Tesouro Estadual), caso em que a quitação somente 

será dada ao responsável, pelo tomador das contas, mediante o pagamento, 
ao qual continuará obrigado. 

Parágrafo único. A dispensa de que trata esse artigo não desobriga a 

autoridade competente de apurar os fatos, identificar os responsáveis, 
quantificar o dano e obter o respectivo ressarcimento. 

O fato de a somatória de valores pagos indevidamente pelo jurisdicionado ter sido 

superior a 20.000 VRTE fundamentou a elaboração de representações pela Equipe de 

Fiscalização. 

Já os casos cujos valores pagos indevidamente não ultrapassaram esse montante 

foram tratados neste Acompanhamento (Subseção 2.1), com proposta para adoção de 

medidas para buscar o ressarcimento dos valores pagos indevidamente, já que a 

dispensa constante no referido artigo não desobriga a autoridade competente de apurar 

os fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo 

ressarcimento.  

Essa divisão, além de pautar-se pela IN 32/2014, fundamentou-se também nos 

princípios da celeridade processual e da economicidade. 

Também se identificou: 

b) 2 casos de irregularidade não decorrentes da questão de auditoria e sem 

prejuízo ao erário, tratados na Subseção 2.1.10 e 4 da mesma natureza 

relacionados ao IPVV, tratados em Representação; 

c) 3 casos de erros no cadastro do beneficiário, tratados na Subseção Erro! Fonte 

de referência não encontrada.; 

                                                 

8
 IPS BSF: Protocolo 22733/2021-3. 
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d) 9 casos de falso positivos, tratados na Subseção 2.3.1. 

A documentação que dá suporte a este Acompanhamento é a seguinte: 

 Apêndice 128/2021-1: apresenta os 46 casos e respectivos análise e  

encaminhamento;  

 Apêndice 129/2021-5: apresenta o levantamento dos valores pagos 

indevidamente, antes da fase de submissão de achados; 

 Apêndice 130/2021- 8: apresenta os dados relativos aos registros do Sisobi dos 

46 casos, constantes na trilha do TCU; 

 Apêndice 131/2021-2: Questionário LimeSurvey, desenvolvido pela Equipe 

Técnica; 

 Anexo 5284/2021-6: Relação de CPF´s regulares, suspensos e/ou pendentes 

de regularização; 

 Anexo 5285/2021-1: Relação de CPF´s de titulares falecidos; 

 Demais anexos da Fiscalização: resposta à submissão de achados de 

jurisdicionados. 

2.1 PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO/ SUBSÍDIO/ PROVENTOS A FALECIDO, 

RESULTANDO EM PREJUÍZO AO ERÁRIO. 

As leis municipais que tratram do estatuto dos servidores públicos e as que 

criaram/reestruturaram os RPPS em análise estabelecem a perda da qualidade de 

servidor, gerando a vacância do cargo, e de beneficiário no caso de seu falecimento, 

devendo ocorrer, com isso, a imediata cessação dos pagamentos de remuneração e de 

benefícios previdenciários aos quais faziam jus. 
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A ausência de controles rotineiros como recadastramento de servidores ativos, inativos 

e pensionistas e/ou conferência de informações dos sistemas de recursos humanos e 

dos RPPS com as do Sistema Informatizado de Controle de Óbitos – SISOBI ou outras 

bases de dados confiáveis que registram óbitos pode ser a principal causa que impede 

a ininterrupção de pagamento de benefícios, oferecendo riscos às respectivas folhas de 

pagamento pela facilitação de ações fraudulentas e dilapidação dos cofres públicos. 

Assim, não custa lembrar que o censo previdenciário permite a atualização de toda 

base de dados do RPPS, englobando inativos e pensionistas. A legislação exige a 

realização do recenseamento previdenciário a cada cinco anos no mínimo. 

Lei 10887, de 18 de junho de 2004 

Art. 9º A unidade gestora do regime próprio de previdência dos servidores, 
prevista no art. 40, § 20, da Constituição Federal : 

(...) 

II - procederá, no mínimo a cada 5 (cinco) anos, a recenseamento 
previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo 

regime; 

Apesar de a periodicidade mínima exigida pela legislação para realização do 

recenseamento ser grande, o recadastramento e a prova de vida são medidas 

importantes de controle do regime próprio.  

O recadastramento e a prova de vida, diferentemente do censo, são procedimentos 

que devem ser realizados anualmente, permitindo a verificação da situação do servidor 

e beneficiário, podendo inclusive resultar na suspensão de pagamentos. 

Assim, é por meio desses procedimentos que o jurisdicionado verifica a manutenção da 

qualidade de servidor e de beneficiário, sendo que o falecimento implica na perda 

dessa qualidade. 

Em que pese no ano de 2020 o distanciamento social ter sido escusa/justificativa para 

a não realização presencial do recadastramento e/ou prova de vida dos 

servidores/beneficiários por diversos jurisdicionados, outros meios de realização dos 

procedimentos poderiam ter sido viabilizados, como vídeo chamadas por celular e visita 
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de equipe in loco a partir de protocolos rigorosos, mas possibilitando a confirmação de 

de vida do servidor/beneficiário. 

Isso sem contar os procedimentos rotineiros de consulta ao Sisobi e ao E-social.  

Por analogia, a verificação da prestação de serviços rotineira do servidor ativo bem 

como da manutenção da qualidade de pensionista é equivalente à liquidação da 

despesa, confirmando-se o direito do credor a receber a remuneração/benefício.  

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após 
sua regular liquidação. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 

II - a importância exata a pagar; 

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

(...) 

Atente-se que, se o gestor tivesse agido diligentemente de acordo o princípio da 

legalidade, que deve balizar todo e qualquer ato administrativo, em conjunto com o 

princípio constitucional da eficiência, teria protegido o interesse público e evitado o 

pagamento de benefício a falecido. 

Todos os valores das seções seguintes são nominais, sendo que os valores 

atualizados constam na Tabela 1 e no Anexo 129/2021-5. As evidências relativas ao 

falecimento constam no Anexo 5285/2021-1 (consulta aos CPF´s de falecidos), 

Apêndice 130/2021-8 (planilha dados Sisobi) e nos anexos referentes à cada 

irregularidade.  

Durante a execução deste trabalho, ficou evidenciado que os Institutos de Previdência 

de Alegre e de Viana regularizaram os indícios, o que foi demonstrado na Subseção 

2.5. Passa-se aos casos em que os indícios foram mantidos: 
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 Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Aracruz – IPASMA  2.1.1

Foi constatado que o jurisdicionado realizou pagamentos indevidamente a 3 falecidos, 

totalizando R$ 39.209,05, conforme análise a seguir. 

a) Situação encontrada: 

a.1) SRA. NOEMIA RANGEL LOUREIRO – CPF: 621.127.327-49  

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 05/02/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos a 

beneficiária de março/2020 a março/2021, totalizando R$ 14.844,05 pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5. 

a.2) SRA. ALTINA MARIA DA CONCEICAO ALMEIDA- CPF: 015.153.617-13 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 11/05/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos a 

beneficiário de junho/2020 a março/2021, totalizando R$ 11.660,00, pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5.  

a.3) SRA. RICARDINA G. DO NASCIMENTO DOS SANTOS - CPF: 027.625.687-57 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 15/04/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 
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Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos a 

beneficiária de junho/2020 a março/2021, totalizando R$ 12.705,00, pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5.  

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, o IPASMA assim se manifestou em 

relação aos três casos identificados: 

Em virtude da Pandemia- COVID 19 e, com base nos decretos estadual e 

municipal que visavam coibir aglomerações e circulação de pessoas no 
Município, principalmente ao que se refere ao grupo de  risco, não foi realizado 
o recadastramento anual dos servidores aposentados e pensionistas em 2020, 

dificultando assim a prova de vida anual dos servidores. 
Salienta-se ainda, que os familiares da servidora falecida não compareceram 
ao IPASMA para apresentação da certidão de óbito. 

 
 

b) Critério(s) de auditoria: 

 Lei Municipal 3.297/2010, art. 479. 

 Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63. 

 Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento do RPPS, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do RPPS por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas; 

                                                 

9
 Disponível em http://www.aracruz.es.gov.br/arquivos/leis/3297.pdf. Acesso em 26 ago. 2021. 

Produzido em fase anterior ao julgamento

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 3DDB6-42220-D74D6



 

 

Núcleo de Controle Externo de Fiscalização de Pessoal e Previdência - NPPREV 

 RELCENS - Relatório acerca da realização de censo previdenciário, 

recadastramento e prova de vida, extraído do CidadES - TCE.  

d) Causa(s): 

 Ausência de rotina/deficiência na rotina para registro dos óbitos dos servidores 

vinculados à folha de pagamento do ente pagador; 

 Ausência/deficiência no recadastramento anual dos servidores aposentados e 

pensionistas em 2020.  

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Prejuízo ao equilíbrio financeiro e atuarial; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado o gestor alegou que houve identificação dos fatos 

administrativamente em procedimento de rotina realizado no mês de abril 2021, quando 

do cruzamento da folha de pagamento dos segurados do IPASMA com os registros de 

óbitos no sistema SISOBI e suspensão do pagamento dos benefícios já daquele mês.  

Além do mais, manifestou sua discordância uma vez que a gestão dos benefícios 

previdenciários inclui a verificação de ocorrência de óbito do segurado em rotina de 

verificação realizada em 03 etapas (no momento do requerimento do benefício 

previdenciário pelo dependente; mensalmente é executado o procedimento de 

verificação dos dados no SISOBI e anualmente, é realizado a prova de vida, conforme 

estabelecido na Lei Municipal nº 3297/2010 e Lei 4.232/2019. 
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A gestora ressaltou que é obrigação dos dependentes e herdeiros comunicarem o 

falecimento de beneficiário de aposentadoria e pensão, nos termos da Lei, que as 

medidas adotadas até a presente data foram imprescindíveis para dar início a nova 

fase de apuração, uma vez que somente em 31/08/2021, com a devolução dos valores 

pela Instituição Financeira (Banestes), foi possível constatar que houve saque dos 

valores após o óbito, o que revela “indícios de recebimento indevido”, que pode ocorrer 

o início do direito de outras pessoas, pois os eventuais dependentes passam a ter o 

direito de serem beneficiários de uma pensão a partir da data do óbito, nos termos da 

lei de regência.  

Alegou que foi orientada pela Procuraria que é preciso oportunizar aos herdeiros e 

dependentes do segurado a ampla defesa e o contraditório, sob pena de nulidade e 

responsabilização por danos morais. 

Tais informações estão contidas no Anexo 5411/2021-2. 

g) Encaminhamento 

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos, sugere-se 

DETERMINAÇÃO para a imediata adoção das medidas administrativas necessárias 

para apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo 

ressarcimento do montante pago indevidamente aos cofres públicos, cujo resultado 

deverá ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 120 dias. 

 Prefeitura Municipal de Águia Branca 2.1.2

a) Situação encontrada: 

SRA. CREUSA MARIA MOURA - CPF: 017.259.677-74 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 12/11/2019, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 
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Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos à 

beneficiária de dezembro/2019 a julho/2021, totalizando R$ 24.581,79, pagos 

indevidamente detalhados no Apêndice 129/2021-5. 

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, a Prefeitura assim se manifestou: 

NÃO TEMOS A INFORMAÇÃO DO FALECIMENTO DA SERVIDORA SUA 
ULTIMA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL FOI REALIZADA EM 12/12/2018, 
SERIA FEITA NOVA ATUALIZAÇÃO PREVISTA EM JANEIRO DE 2020. O 

QUE NÃO OCORREU NA DATA PREVISTA, NO EXERCÍCIO DE 2020 
COMEÇOU A PANDEMIA E AINDA NÃO FOI FEITO NOVA ATUALIZAÇÃO, 
ESTA PREVISTA ATE O FIM DESTE EXERCÍCIO DE 2021 NOVA 

ATUALIZAÇÃO DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS CASO A 
PANDEMIA SE NORMALIZE. MAS DIANTE DESTE QUESTIONÁRIO NO 
CASO ESPECIFICO DE SENHORA CREUSA MARIA MOURA VAMOS 

AVERIGUAR E ATUALIZAR O CADASTRO O QUANTO ANTES, UMA VEZ 
QUE DA A ENTENDER QUE A MESMA VEIO A ÓBITO POR CAUSA DAS 
PERGUNTAS ANTERIORES, APOS ATUALIZAÇÃO DOS FATOS 

ENTRAREMOS EM CONTATO. COM OS AUDITORES RESPONSÁVEIS. 
 

Por meio do RELCENS, verificou-se que o Instituto realizou o censo, recadastramento 

e/ou prova de vida no período de 17/12/2019 a 31/1/2020. No entanto, apesar de o 

falecimento da servidora ter ocorrido em 12/11/2019, os pagamentos a ela não 

cessaram. 

 

b) Critério(s) de auditoria: 

 Lei 523/2002, arts. 11 e 1210; 

 Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

 Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 
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 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento do ente, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do ente por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas; 

d) Causa(s): 

 Ausência de rotina/deficiência na rotina para registro dos óbitos dos servidores 

vinculados à folha de pagamento do ente pagador; 

 Ausência/deficiência no recadastramento anual dos servidores aposentados e 

pensionistas em 2020.  

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado, o gestor alegou que concorda com o referido 

achado e, por meio de investigações preliminares realizadas após o questionário 

encaminhado por este Tribunal, evidenciou que a servidora aposentada veio a óbito no 

ano de 2019. 

Discordou do RELCENS – Relatório de Censo Previdenciário, Recadastramento e 

Prova de Vida como evidência, uma vez que, conforme Instrução Normativa 68/2020 

do TCEES, este arquivo é item obrigatório na composição da Prestação de Contas 
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Anual do Instituto de Previdência do RPPS, portanto, não se aplica a Prestação de 

Contas Anual da Prefeitura Municipal de Águia Branca. 

Informou ainda que procedeu a instauração de Procedimento de Investigação 

Preliminar nº 001/2021 – Processo nº 3252/2021 pela Controladoria Geral do 

Município, a suspensão de pagamentos à servidora CREUSA MARIA MOURA e a 

solicitação ao Banco Banestes para bloqueio de movimentação de conta bancária da 

servidora falecida, informações contidas no Anexo 5412/2021-7. 

g) Encaminhamento 

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos e a adoção das 

medidas administrativas já em curso pelo jurisdicionado, sugere-se DETERMINAÇÃO 

para comprovação do ressarcimento integral aos cofres públicos do montante pago 

indevidamente, a ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 

365 dias, sob pena de instauração de procedimentos administrativos. 

 Prefeitura Municipal de Ecoporanga 2.1.3

a) Situação encontrada: 

SRA. NITA ALVES DOS ANJOS - CPF: 727.479.517-15 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 07/09/2019, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos ao 

beneficiário de outubro/2019 a junho/2021, totalizando R$ 39.441,95, pagos 

indevidamente. Ressalta-se, ainda, a realização de pesquisa nas folhas de pagamento 

do ente, do mês de julho/2021, não se constatando outros pagamentos à servidora 

falecida. 

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, a Prefeitura assim se manifestou: 
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Obtivemos conhecimento acerca do falecimento através de informação 

prestada pelo INSS, após solicitarmos suporte para averiguação de 
inconsistências detectadas em consulta de qualificação cadastral realizada no 
dia 21/07/2021 por meio do site www.esocial.gov.br. A municipalidade só teve 

conhecimento acerca da ocorrência do óbito aos 21/07/2021, ocasião na qual 
procedeu à desvinculação da então aposentada do quadro de inativos que 
compõem a massa originária de RPPS e da folha de pagamento. Em resposta 

ao Ofício 03516/2021-4, expedido aos 29 de julho de 2021 ao Município de 
Ecoporanga/ES, passamos aos seguintes esclarecimentos: A Senhora Nita 
Alves dos Anjos, data de nascimento 01/05/1948, inscrita no CPF sob o nº 

727.479.517-15, compôs o quadro de inativos originário da massa de regime 
próprio até 30/06/2021, na qualidade de aposentada desde 05/08/1992. A sua 
desvinculação foi realizada na folha de pagamento da competência julho/2021, 

após informações obtidas por meio de uma consulta de qualificação cadastral 
realizada no dia 21/07/2021 via site www.esocial.gov.br, na qual detectamos 
inconsistência no Número de Identificação Social - NIS e CPF cancelado; Na 

tentativa de apurar as inconsistências, entramos em contato com o INSS e 
obtivemos informações de que consta o registro de óbito ocorrido no dia 
07/09/2019, às 10h20min em nome de Nita Alves dos Anjos, CPF 727.479.517-

15, cuja declarante foi a Senhora Elizete Alves dos Anjos, CPF 104.299.377-
76, conforme consulta realizada aos 21/07/2021 no Sistema Nacional de 
Informações de Registro Civil. Posto isto, entramos em contato com o Banco 

Banestes para obtermos informações acerca da movimentação da conta após 
a data do óbito, pelo que fomos informados de que a conta bancária da 
Senhora Nita Alves dos Anjos permanecia sendo movimentada. Na tentativa de 

melhor elucidar o fato, entramos em contato com a seguradora Banestes 
Seguros, uma vez que na data do óbito a então aposentada era beneficiária de 
um seguro de vida em grupo firmado com a referida seguradora, e obtivemos 

informação de que houve pagamento do sinistro aos 07/04/2021. Considerando 
que a aposentadoria encerra na data do óbito do então aposentado, assim 
também o respectivo pagamento, mas esta municipalidade não havia recebido 

qualquer comunicação acerca da ocorrência do óbito. Considerando a 
necessidade de regularização da situação que resultou na manutenção 
“indevida” da transferência dos valores correspondentes ao provento de 

aposentadoria no período de 08/09/2019 a 30/06/2021, para o Banco Banestes, 
conta nº 14.367.841, cuja titular é a referida Senhora Nita Alves dos Anjos, 
tomamos a seguinte decisão: 1- Proceder imediatamente a desvinculação da 

referida aposentada do quadro de inativos e, consequentemente, cessar a 
transferência do respectivo pagamento. 2- Requisitar o comparecimento da 
declarante do óbito ou de um outro familiar da Senhora Nita Alves dos Anjos, 

ao setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Ecoporanga, 
localizado na Rua Suelon Dias Mendonça, nº 20, Centro, Ecoporanga/ES, CEP 
29850-000, no prazo máximo de 10 dias, a contar da data do recebimento da 

correspondência, expedida via CORREIOS aos 26/07/2021, nos termos do OF. 
RH-PME. Nº 00125/2021. Diante do exposto, reiteramos que a irregularidade 
apontada pelo TCE ES foi detectada por esta municipalidade aos 21/07/2021 e 

iniciamos os procedimentos para apuração das responsabilidades, conforme 
decisão supramencionada. 

 

b) Critério(s) de auditoria: 
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 LC 18/202011; 

 Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

 Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento do ente, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do ente por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas; 

d) Causa(s): 

 Ausência de rotina/deficiência na rotina para registro dos óbitos dos servidores 

vinculados à folha de pagamento do ente pagador; 

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 
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f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado o gestor alegou que concorda com o achado 

apontado nos autos, haja vista que a irregularidade fora detectada por agente da 

própria municipalidade em data anterior à notificação do TCE/ES. 

Informou ainda que adotou como providências a desvinculação da Sra. Nita Alves dos 

Anjos do quadro de inativos, na folha de pagamento da competência julho/2021, a 

solicitação ao Banco Banestes para estornar os valores pagos indevidamente, porém 

este informou a inexistência de saldo, e a expedição de correspondência à familiar, 

sendo que esta declarou a ocorrência do óbito. Informações contidas no Anexo 

5414/2021-6. 

g) Encaminhamento 

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos, sugere-se 

DETERMINAÇÃO para a imediata adoção das medidas administrativas necessárias 

para apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo 

ressarcimento do montante pago indevidamente aos cofres públicos, cujo resultado 

deverá ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 120 dias. 

 IPAJM 2.1.4

a) Situação encontrada: 

SR. JOÃO LUIZ DE ALMEIDA– CPF: 086.019.687-91 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento do 

beneficiário na data de 19/07/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos ao 

beneficiário como pensionista de agosto/2020 a julho/2021, totalizando R$ 63.894,09 

pagos indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5.  

Produzido em fase anterior ao julgamento

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 3DDB6-42220-D74D6



 

 

Núcleo de Controle Externo de Fiscalização de Pessoal e Previdência - NPPREV 

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, o IPAJM assim se manifestou: 

Ao acessar os formulários relativo aos Tokens, listados na fiscalização, 
informamos que,  com exceção do  Bj1zlrJTO3RMkG, relacionado  ao servidor, 

Sr. JOAO LUIZ DE ALMEIDA, que se encontra falecido, os demais NÃO estão 
na mesma condição (...) 
(...) 

Identificamos o nome do Sr. JOAO LUIZ DE ALMEIDA, também como 
pensionista deste Instituto, portanto, diante do ocorrido, informamos que 
providenciamos a suspensão do pagamento, bem como, estamos informando 

ao responsável pela carga dos óbitos identificados através do sistema SISOB, 
para os devidos ajustes necessários.  
Na oportunidade, informamos ainda, que demos início ao processo de bloqueio 

junto ao Banco Banestes S/A, dos valores creditados indevidamente após o 
óbito e demais providências cabíveis quanto à cobrança do débito, deixado 
junto à este Instituto. 

 

Assim, o óbito foi identificado pelo IPAJM por meio do sistema SISOBI; no entanto, só 

foi dada baixa no vínculo referente ao servidor; o vínculo referente ao pensionista foi 

mantido ativo, o que gerou pagamentos indevidos na quantia já apresentada. 

 

b) Critério(s) de auditoria: 

 Lei Complementar nº 282/2004, § 6º, II, e12; 

 Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

 Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

                                                 

12
 Disponível em http://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEC2822004.html Acesso 

em 26 ago. 2021. 
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 Folha de pagamento do RPPS, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do RPPS por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas. 

d) Causa(s): 

 Ausência de rotina/deficiência na rotina para registro dos óbitos dos servidores 

vinculados à folha de pagamento do ente pagador; 

 Ausência/deficiência no recadastramento anual dos servidores aposentados e 

pensionistas em 2020.  

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Prejuízo ao equilíbrio financeiro e atuarial; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado o gestor alegou que a manutenção do pagamento 

ao pensionista foi uma condição completamente imprevista em que os procedimentos 

adotados não foram suficientes para sanar completamente a situação de bloqueio 

desejada, mas tais controles já estão sendo revisados para evitar falhas como essa, já 

que são realizadas checagens mensais de acordo com a disponibilização do arquivo 

SISOBI junto à DATAPREV.  
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O Instituto descreveu o procedimento para verificação dos óbitos ocorridos, inclusive 

por meio de recebimento de e-mail com arquivos mensais dos cartórios do Espirito 

Santo.  

Informou ainda que providenciou a imediata suspensão de pagamentos ao falecido e 

solicitou ao Banco Banestes o bloqueio dos valores creditados indevidamente bem 

como sua restituição. O referido Banco informou que realizou o bloqueio dos valores e 

providenciará a restituição da quantia total aos Cofres do Instituto em até 45 dias 

(prazo Legal). Informações contidas no Anexo 5415/2021-1. 

g) Encaminhamento 

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos, sugere-se 

DETERMINAÇÃO para a imediata adoção das medidas administrativas necessárias 

para apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo 

ressarcimento do montante pago indevidamente aos cofres públicos, cujo resultado 

deverá ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 120 dias. 

 Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco 2.1.5

a) Situação encontrada: 

SRA. MARIA CÂNDIDA DE CASTRO 652.632.787-72 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 25/09/2020, informação essa ratificada pela certidão de óbito do 

Cartório de Registro Civil de Barra de São Francisco. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos à 

beneficiária de outubro/2020 a julho/2021, totalizando R$ 14.694,80 pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5.  

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, a Prefeitura assim se manifestou: 
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Até a data de 04/08/2021 quando recebemos do Controle Interno dessa 

Municipalidade, Ofício 03512/2021-6 do TCEES não tínhamos conhecimento 
desse fato ou ocorrido com essa servidora inativa, muito menos fomos 
informados por algum familiar ou parente próximo da mesma, diante dessa 

informação efetuamos consulta ao site da Receita Federal do Brasil onde a 
situação cadastral se encontra regular, estamos buscando contato com 
familiares próximos para obter documentos oficializando essa situação, de 

imediato será feito no sistema de folha pagamento bloqueio para pagamento da 
folha de agosto de 2021, encaminharemos ao Banco responsável ofício 
solicitando informações se esses recursos financeiros já foram sacados.  

 
 

b) Critério(s) de auditoria: 

Instrução Normativa - Sistema de Previdência Própria - SPP N° 003/2014, § 6º
13

; 

Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Certidão de Óbito da falecida fornecida pelo Cartório de Registro Civil de Barra 

de São Francisco; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento da PMBSF, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 

e 2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do Ente por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas; 

d) Causa(s): 

 Ausência de rotina/deficiência no registro dos óbitos dos servidores vinculados à 

folha de pagamento do ente pagador; 
                                                 

13
 Disponível em http://www.pmbsf.es.gov.br/uploads/normas/pdf/spp-003-2014-concessao-de-

beneficios-previdenciarios-1524506731.pdf. Acesso em 26 ago. 2021. 
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 Ausência/deficiência no recadastramento anual dos servidores aposentados e 

pensionistas.  

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado a administração municipal apresentou cópia do 

termo de anuência acordado com a representante legal da servidora falecida, o qual 

ficou pactuado em comum acordo o ressarcimento ao erário do montante de R$ 

14.400,90 dividido em 12 parcelas, referente aos meses de outubro de 2020 a julho de 

2021, sendo o valor de cada mês de R$ 1.200,07. Foi apresentado o comprovante de 3 

(três) parcelas já depositadas na conta da Municipalidade por parte da representante. 

Informações contidas no Anexo 5417/2021-1. 

g) Encaminhamento 

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos e a adoção das 

medidas administrativas já em curso pelo jurisdicionado, sugere-se DETERMINAÇÃO 

para comprovação do ressarcimento integral aos cofres públicos do montante pago 

indevidamente, a ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 

365 dias, sob pena de instauração de procedimentos administrativos. 

 Prefeitura Municipal de Pancas 2.1.6

a) Situação encontrada: 

SR. JOADIR GERMANO DA SILVA – CPF: 005.380.257-86 
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Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento do 

beneficiário na data de 14/11/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos ao 

beneficiário de dezembro/2020 a julho/2021, totalizando R$ 20.506,50, pagos 

indevidamente.  

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, a Prefeitura informou que o setor de 

recursos humanos não recebeu nenhuma notificação do falecimento do servidor. 

 

b) Critério(s) de auditoria: 

 Lei 827/2004, art. 6214; 

 Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

 Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento do ente, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do ente por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas; 

                                                 

14
 Disponível em: https://www.campancas.es.gov.br/detalhe-da-legislacao/info/lei-municipal-827-

2004/379. Acesso em 24 ago. 2021. 
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d) Causa(s): 

 Ausência de rotina/deficiência no registro dos óbitos dos servidores vinculados à 

folha de pagamento do ente pagador; 

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado, o gestor manifestou concordância com o achado, 

informando a suspensão imediata do pagamento ao servidor, contatando os familiares 

para que comparecessem ao Município para esclarecimentos.  

Após encontro de contas, a Prefeitura apurou o montante de débito em R$ 23.164,75, 

com direitos a receber do falecido em R$ 7.329,17, apurou-se um valor de 

ressarcimento na ordem de R$ 15.835,58. Diante da constatação do fato ocorrido, a 

viúva do senhor Joadir Germano da Silva, através de seu procurador constituído esteve 

no Município onde reconheceu os valores devidos e protocolou, através do Processo 

Administrativo nº 2595/2021, solicitação de que pudesse realizar a devolução aos 

cofres públicos municipais dos valores recebidos de forma indevida, a serem divididos 

em 10 parcelas iguais no valor de R$ 1.583,56, sendo que a primeira parcela será 

quitada em 05/09/2021. Informações contidas no Anexo 5418/2021-4. 

g) Encaminhamento 

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos e a adoção das 

medidas administrativas já em curso pelo jurisdicionado, sugere-se DETERMINAÇÃO 

para comprovação do ressarcimento integral aos cofres públicos do montante pago 
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indevidamente, a ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 

365 dias, sob pena de instauração de procedimentos administrativos. 

 Prefeitura Municipal de Piúma  2.1.7

Foi constatado que o jurisdicionado realizou pagamentos indevidamente a 2 falecidos, 

totalizando R$ 28.998,08, conforme análise a seguir. 

a) Situação encontrada: 

a.1) SRA. MARIA JOSE DA SILVA XAVIER – CPF: 003.281.017-29 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 6/12/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos à 

beneficiária de janeiro/2021 a julho/2021, totalizando R$ 7.700,00 pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5.  

Ressalta-se, ainda, a realização de pesquisa nas folhas de pagamento da Prefeitura, 

do período de junho a julho/2021, não se constatando outros pagamentos à servidora 

falecida. 

a.2) SR. OTACILIO ALVES RIBEIRO - CPF: 404.203.109-91 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento do 

beneficiário na data de 24/12/2019, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos ao 

beneficiário de janeiro/2020 a julho/2021, totalizando R$ 21.298,08, pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5. 
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Ressalta-se, ainda, a realização de pesquisa nas folhas de pagamento da Prefeitura, 

do período de junho a julho/2021, não se constatando outros pagamentos ao servidor 

falecido. 

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, a Prefeitura de Piúma assim se 

manifestou em relação aos dois casos identificados: 

Informo que não temos conhecimento do falecimento da servidora aposentada, 

pois não existe nenhuma Instrução Normativa sobre o assunto, e esperamos a 
boa fé da família em fazer a comunicação do falecimento. Diante do ocorrido, 
comuniquei ao Secretário de Administração para as providências cabíveis.  

 

b) Critério(s) de auditoria: 

Lei Municipal 1.840/2011, art. 50
15

. 

Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento do ente, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do ente por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas; 

d) Causa(s): 

                                                 

15
 Disponível em: https://www.piuma.es.gov.br/portal/uploads/documento/16/20190130111334-lei-n-

1840-de-23-de-dezembro-de-2011dispoe-sobre-o-es.PDF. Acesso em 25 ago. 2021. 
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 Ausência de rotina/deficiência no registro dos óbitos dos servidores vinculados à 

folha de pagamento do ente pagador; 

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado, a Diretora do Deptº. de Recursos Humanos, Sra. 

Dalva Helena Heringer, manifestou concordância com os achados. Esclareceu, ainda, 

que não dispõe de Instrução Normativa sobre rotina para registros dos óbitos dos 

servidores vinculados à folha de pagamento e que os mesmos foram desligados a 

partir de 01/08/2021, portanto, não estão mais recebendo. Informações constantes no 

Anexo 5422/2021-1. 

g) Encaminhamento  

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos, sugere-se 

DETERMINAÇÃO para a imediata adoção das medidas administrativas necessárias 

para apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo 

ressarcimento do montante pago indevidamente aos cofres públicos, cujo resultado 

deverá ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 120 dias. 

 Prefeitura Municipal de Colatina 2.1.8

a) Situação encontrada: 

SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO FRAGA – CPF: 930.834.407-15 
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Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 25/06/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos à 

beneficiária de julho/2020 a janeiro/2021, totalizando R$ 19.523,90 pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5.  

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, a Prefeitura assim se manifestou: 

CONFORME OBSERVAÇÃO NO CADASTRO DA PENSIONISTA A 

INFORMAÇÃO DO FALECIMENTO DA MESMA SÓ FOI PASSADA AO RH 
NO DIA 18/02/2021 POR CONTATO TELEFÔNICO ENTRE A ASSISTENTE 
SOCIAL DO SETOR COM A FILHA DA PENSIONISTA; A MESMA FALECEU 

DESDE JUNHO/2020 ; ENTRETANTO ESSA INFORMAÇÃO NÃO CHEGOU 
AO RH. NESSA MESMA DATA FOI ENTREGUE UMA CÓPIA DA CERTIDÃO 
DE ÓBITO COM DATA DE FALECIMENTO EM 25/06/2020. 

 

b) Critério(s) de auditoria: 

Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento do ente, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do ente por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas; 

d) Causa(s): 

Produzido em fase anterior ao julgamento

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 3DDB6-42220-D74D6



 

 

Núcleo de Controle Externo de Fiscalização de Pessoal e Previdência - NPPREV 

 Ausência de rotina/deficiência no registro dos óbitos dos servidores/beneficiários 

vinculados à folha de pagamento do ente pagador; 

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado o Gestor afirma que município já tem 

conhecimento do fato e como medida administrativa instaurou processo administrativo 

sob o n° 006226/2021 e 005710/2021, como forma de reaver o valor de R$ 18.303,37 

pago indevidamente. Informações no Anexo 5423/2021-5. 

g) Encaminhamento  

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos e a adoção das 

medidas administrativas já em curso pelo jurisdicionado, sugere-se DETERMINAÇÃO 

para comprovação do ressarcimento integral aos cofres públicos do montante pago 

indevidamente, a ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 

365 dias, sob pena de instauração de procedimentos administrativos. 

 Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - Prefeitura 2.1.9

Municipal de São Mateus 

a) Situação encontrada: 

SR. JOÃO AMARAL – CPF: 558.548.427-34 
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Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento do 

beneficiário na data de 16/07/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos ao 

beneficiário de agosto/2020 a agosto/2021, totalizando R$ 26.788,88 pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5.  

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, a Prefeitura assim se manifestou: 

Informo que até a presente data não consta qualquer informação sobre o 

falecimento do servidor Joao Amaral, CPF: 558.548.427-34, O Município está 
realizando a prova de vida, de Agosto a Outubro de 2021. 
 

 

b) Critério(s) de auditoria: 

Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento do ente, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do ente por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas. 

d) Causa(s): 
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 Ausência de rotina/deficiência no registro dos óbitos dos servidores vinculados à 

folha de pagamento do ente pagador. 

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado a Secretaria Municipal de Administração, Sra. 

Luciana Angelo Massucatti, informou que tomou conhecimento dos fatos e encaminhou 

ao Banco Itaú para reversão dos valores e a retirada da verba no sistema enquanto as 

demais apurações sejam concluídas. Informações no Anexo 5424/2021-1. 

g) Encaminhamento  

A considerar a ocorrência de pagamentos indevidos a falecidos, sugere-se 

DETERMINAÇÃO para a imediata adoção das medidas administrativas necessárias 

para apurar os fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo 

ressarcimento do montante pago indevidamente aos cofres públicos, cujo resultado 

deverá ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal em até 120 dias. 

 Secretaria Municipal de Educação de Vitória – Prefeitura Municipal de Vitória 2.1.10

a) Situação encontrada 

SRA. MARIA DA PENHA SIMOES SILVA - CPF: 001.471.827-86 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 26/12/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 
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Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos à 

beneficiária de janeiro/2021 a junho/2021, totalizando R$ 20.330,16, pagos 

indevidamente detalhados no Apêndice 129/2021-5. Ressalta-se, ainda, a realização 

de pesquisa nas folhas de pagamento do ente, do mês de julho/2021, não se 

constatando outros pagamentos à servidora falecida. 

Em resposta ao Questionário enviado ao gestor, a Secretaria assim se manifestou: 

Devido a inconsistências do E-Social, em 05/07/2021. Após conhecimento 
foram adotadas as devidas providências. Desconhecimento do falecimento da 

servidora. O município já fez o encontro de contas com os direitos trabalhistas 
a receber. 

 

b) Critério(s) de auditoria: 

 LC 2994/1982, art. 6016; 

 Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

 Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

 Folha de pagamento do RPPS, registrada no Sistema Cidades Folha, de 2020 e 

2021 – Consolidação de pagamentos irregulares; 

 Questionário enviado ao gestor do RPPS por meio de Ofício – Consolidação das 

respostas; 

d) Causa(s): 
                                                 

16
 Disponível em: https://sistemas.vitoria.es.gov.br/webleis/Arquivos/1982/L2994.PDF. Acesso em 25 

ago. 2021. 
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 Ausência de rotina/deficiência na rotina para registro dos óbitos dos servidores 

vinculados à folha de pagamento do ente pagador; 

e) Efeito(s): 

 Prejuízo ao erário; 

 Possibilidade de novas ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas 

falecidas, devido a falha/ausência na verificação dos óbitos e imediata 

suspensão de pagamentos. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado, a Secretária Municipal de Educação, Sra Juliana 

Rohsner Viana, informa que não concorda com as informações apresentadas, 

principalmente no tocante a alegação de dano ao erário, pois, conforme apresentado 

anteriormente, o Município de Vitória, tão logo tomou conhecimento da situação, 

elaborou os cálculos dos valores devidos à servidora e verificou que, além do valor já 

transferido restava ainda um saldo devedor em favor dela/de seus herdeiros de R$ 

11.407,88 (onze mil, quatrocentos e sete reais e oitenta e oito centavos), conforme 

documento em anexo. Tendo em vista que não foi transferida à servidora nenhuma 

importância além do que lhe é devido, argumentou que não há que se falar em prejuízo 

ao erário. 

Destaca-se que, em ato contínuo, a Prefeitura de Vitória, está buscando atualizar seus 

procedimentos internos, por intermédio de seus órgãos, SEME, SEGES, SEMFA e 

PGM, contando com a participação do IPAMV, e realizando reuniões para verificação 

dos procedimentos a fim de que o equívoco em questão não se repita. Informações no 

Anexo 5426/2021-9. 

g) Encaminhamento  

Em análise da alegação da Gestora, a servidora falecida teria crédito a receber de R$ 

33.873,68, formado pelo direito de quatro períodos aquisitivos de férias integrais e um 
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período de férias proporcionais e, após descontos do valor recebido indevidamente de 

R$ 20.330,16, restou saldo de R$11.407,88.  

Assim, considerando que não é objeto da presente Representação analisar a 

regularidade das rubricas pagas individualmente aos beneficiários e respectivas 

concessões, considera-se que o pagamento indevido à falecida foi “consumido” pelo 

acerto de contas devido pela Secretaria à servidora; logo, entende-se 

REGULARIZADO/CONCLUÍDO. 

Apesar disso, chama-se atenção o fato de haver, no acerto de contas, mais de dois 

períodos de férias vencidas, contrariando o art. 69, §2º, do Estatuto dos Servidores 

Municipais de Vitória
17

, e a inexistência de desconto de Imposto de Renda envolvido no 

encontro de contas da servidora. 

Sugere-se RECOMENDAR ao Controle Interno Municipal da Prefeitura de Vitória o 

saneamento e revisão dos procedimentos internos relativos a férias de forma a não 

contrariar o art. 69, §2º, do Estatuto dos Servidores Municipais de Vitória, no que diz 

respeito à acumulação de até no máximo dois períodos de férias. 

2.2 SERVIDORES FALECIDOS MANTIDOS NO CADASTRO DE  ATIVOS E NO 

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO SEM PREJUÍZO AO ERÁRIO 

A presente Subseção trata dos casos em que foi identificada a manutenção do 

servidor/benfeciário falecido na folha de pagamento do jurisdicionado, ainda que sem a 

ocorrência de pagamentos. 

 Fundo Municipal Saúde de Colatina 2.2.1

                                                 

17
 Art. 69 - O funcionário gozará, obrigatoriamente, trinta dias consecutivos de férias por ano, de 

acordo com a escala organizada no mês de dezembro. 
(...) 

§ 2º - Por imperiosa necessidade do serviço é permitido, por ato do Chefe do Poder Competente do 
Município, adiar até o máximo de dois períodos, o gozo de férias pelo funcionário.  
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a) Situação encontrada: 

Observou-se que o servidor ativo FERNANDO ANGELO GERRA – CPF 085.854.807-

00 do Fundo Municipal de Saúde do Município de Colatina, falecido em 06/01/2019, 

permaneceu na folha de pagamento até fevereiro/2021 como se ativo estivesse. A 

informação do óbito foi ratificada pela consulta ao CPF no site da Receita Federal 

(Anexo 5285/2021-1). 

Em pesquisa ao CidadES Folha de Pagamento, observou-se que há rubrica mensal de 

remuneração do servidor acompanhada do seu respectivo desconto; logo não há 

pagamentos efetivamente. Considerando que o servidor está falecido, entende-se que 

ele não deveria sequer constar na folha de pagamento do ente.  

Tal situação expõe falta de controle no sistema de folha de pagamento com a 

possibilidade de pagamento indevido a servidores falecidos. 

 

b) Critério(s) de auditoria: 

 Lei Complementar 35/2005, art. 691819; 

 Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63;  

 Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88. 

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

                                                 

18
 Artigo 69 A vacância de cargo público decorrerá de: 

 (...) 
 IV - falecimento; 
19

 Disponível em: http://www.legislacaocompilada.com.br/colatina/Arquivo/Documents /legislacao/html/ 
C352005.html. Acesso em: 26 ago. 2021. 
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 Folha de pagamento do ente, registrada no CidadES Folha, de 2020 e 2021 – 

Consolidação de pagamentos irregulares. 

d) Causa(s): 

 Ausência de rotina/deficiência na rotina para registro dos óbitos dos servidores 

vinculados à folha de pagamento do ente pagador; 

 Ausência de procedimentos administrativos para avaliar falta de servidor por 

mais de 30 dias consecutivos. 

e) Efeito(s): 

 Manutenção do servidor falecido na folha de pagamento; 

 Possibilidade de ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas falecidas, 

devido a falha/ausência na verificação de óbito. 

f) Resposta à submissão de achado 

Em resposta à submissão de achado, a Controladoria Geral do Município somente 

informou que o servidor não recebeu indevidamente, conforme relatórios 

disponibilizados. Informações contidas no Anexo 5441/2021-3. 

g) Encaminhamento 

Cabe registrar que trata-se de irregularidade relativa à manutenção de servidor na folha 

de ativos, ainda que falecido, independente de pagamentos indevidos. Logo, sugere-se 

DETERMINAÇÃO para imediata exclusão do servidor falecido da folha de pagamentos 

de ativos do ente, cuja comprovação deverá ser encaminhada por meio de protocolo 

junto a este Tribunal em até 120 dias. 

 Companhia de  Melhoramentos e Desenvolvimento  Urbano de  Guarapari - 2.2.2

CDMU 
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a) Situação encontrada: 

Observou-se que o servidor JOAO REGINALDO CELESTINO – CPF: 079.925.187-99 

da CDMU do município de Guarapari encontra-se falecido desde 18/12/2016, porém 

consta na folha de pagamento em janeiro/2021 como se ativo estivesse. A informação 

do óbito foi ratificada pela consulta ao CPF no site da Receita Federal (Anexo 

5285/2021-1).  

Em pesquisa ao CidadES Folha de Pagamento, observou-se que o referido servidor 

consta somente na folha de pagamento da CMDU em janeiro/2021 por um 

insignificante pagamento, porém demonstra a fragilidade do sistema e a omissão por 

parte da Direção da CMDU em excluir definitivamente o servidor do sistema da Folha 

de Pagamento. Tal situação expõe falta de controle no sistema de folha de pagamento 

com a possibilidade de pagamento indevido a servidores falecidos. 

 

b) Critério(s) de auditoria: 

 Lei 1.278/1991, arts. 70, VI20; 

 Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63; 

 Princípio da Legalidade, art. 37 da CF/88.  

c) Evidência(s): 

 Confirmação do CPF do servidor falecido na Receita Federal; 

 Dados do SISOBI, obtido por meio do Acordo de Cooperação Técnica com o 

TCU – Resultado da trilha de óbitos - SISOBI; 

                                                 

20
 Art. 70 A vacância do cargo decorrerá de: 

 (...) 

 VI – Falecimento.  
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 Folha de pagamento do ente, registrada no CidadES Folha, de 2020 e 2021 – 

Consolidação de pagamentos irregulares; 

d) Causa(s): 

 Ausência de rotina/deficiência na rotina para registro dos óbitos dos servidores 

vinculados à folha de pagamento do ente pagador; 

 Ausência de procedimentos administrativos para avaliar falta de servidor por 

mais de 30 dias consecutivos. 

e) Efeito(s): 

 Manutenção do servidor falecido na folha de pagamento; 

 Possibilidade de ocorrências de pagamentos indevidos a pessoas falecidas, 

devido a falha/ausência na verificação de óbito. 

f) Resposta à submissão de achado 

A CDMU não enviou respostas à submissão de achado, apesar do envio de dois e-

mails submetendo-o e de contato telefônico com a Diretora-Presidente Sra. Luciane 

Nunes de Souza. A Gestora informou estar ciente do Ofício de Submissão de Achado. 

g) Encaminhamento 

Sugere-se DETERMINAÇÃO para imediata exclusão do servidor falecido da folha de 

pagamentos de ativos do ente, cuja comprovação deverá ser encaminhada por meio de 

protocolo junto a este Tribunal em até 120 dias. 

 

2.3 IDENTIFICAÇÃO DE ERROS DE CADASTRO 

Este grupo é composto por 3 casos em que foram identificados erros nos 

cadastros/registros com ações corretivas do jurisdicionados. 
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Tabela 2 – Casos com erros de cadastro 

 

Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica. 

 IPAJM 2.3.1

a) SRA. ANTONIA MARTINS CORDEIRO – CPF: 215.775.447-49: Identificou-se que o 

referido CPF constante no banco de dados da Receita Federal é do Sr. André Lima 

Cordeiro e não da Sra. Antônia Martins Cordeiro. No Portal da Transparência do 

Estado, a Sra. Antônia consta como servidora aposentada. O jurisdicionado informou 

que providenciou a regularização do cadastro no Portal da Transparência, o que foi 

confirmado pela Equipe de Fiscalização. 

CONCLUSÃO/ENCAMINHAMENTO: REGULARIZADO/CONCLUÍDO. 

b) SR. CLEBER LUIZ NETO – CPF: 471.050.627-20: Identificou-se que o CPF 

471.050.627-20 constante no banco de dados da Receita Federal e no Gestão de 

Identidade do CidadES Folha é do Sr. Gercino Luiz Neto (falecido). O jurisdicionado 

providenciou a regularização do cadastro, o que foi confirmado pela Equipe de 

Fiscalização, fazendo constar o CPF 111.592.107-05 para o Sr. Cleber. 

CONCLUSÃO/ENCAMINHAMENTO: REGULARIZADO/CONCLUÍDO. 

 Prefeitura Municipal de Montanha 2.3.2

SRA. RITA GOMES POLONI – CPF: 570.594.977-49: Trata-se de utilização do CPF 

do marido pela servidora ativa. O jurisdicionado desconhecia esse fato e providenciou a 

regularização cadastral da servidora, o que foi verificado pela Equipe de Fiscalização a 

partir da ficha funcional extraída do Portal de Transparência do Município. 

CONCLUSÃO/ENCAMINHAMENTO: REGULARIZADO/CONCLUÍDO. 

SERVIDOR / 

PENSIONISTA
CPF NOME DATA MORTE ÓRGÃO

servidor 215.775.447-49 ANTONIA MARTINS CORDEIRO 21/04/2001 IPAJM - FP

pensionista 471.050.627-20 CLEBER LUIZ NETO 25/11/2008 ESTADO - FPS

servidor 570.594.977-49 RITA GOMES POLONI 02/10/2020 PM DE MONTANHA
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2.4 IDENTIFICAÇÃO DE FALSO POSITIVOS 

Este grupo é formado pelos casos em que não foi confirmado o falecimento do 

beneficiário pela consulta do CPF no site da Receita Federal (Anexo 5284/2021-6) 

nem pelo jurisdicionado, apesar da existência de registro do óbito no Sisobi (Anexo 

130/2021-8). 

Cabe registrar que houve dúvidas quanto à fidedignidade dos registros do Sisobi 

constante nesses casos pois, em sua maioria, trata-se de registros de óbitos oriundos 

de cartórios de municípios de outros estados do país - São Paulo (SP), Rio de Janeiro 

(RJ), Guarulhos (SP), Recife (PE), Campo Grande (MS), Santo André (SP) - ou até 

mesmo sem localização explícita. 

A partir do questionamento da informação do Sisobi pelo jurisdicionado, este foi 

orientado a realizar a prova de vida do beneficiário. 

Com a contradição entre informações da Receita Federal e do Sisobi, ambos bancos 

de dados federais, e com a confrontação da informação de vida pelo jurisdicionado, 

buscou-se informações junto ao TCU, segundo o qual a base de Receita Federal é 

alimentada anualmente, provavelmente com as informações de imposto de renda, 

enquanto a base do Sisobi tem alimentação mensal, a partir das certidões de óbito dos 

cartórios, sendo esta última portanto muito mais dinâmica. Informou também que, no 

caso de não confirmação do óbito pelo jurisdicionado, trata-se de falso positivo. 

Assim, os casos abaixo relacionados foram concluídos por tratar-se de falso positivos, 

uma vez que não foram confirmados os óbitos no site da Receita Federal nem junto 

aos jurisdicionados. 

Tabela 3 – Casos de falso positivos 
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Fonte: Elaborado pela Equipe Técnica. 

CONCLUSÃO/ENCAMINHAMENTO: REGULARIZADO/CONCLUÍDO. 

Cabe destacar o caso da pensionista de São Mateus, Sra. Hilda Lurt Barbosa, cujo 

registro de óbito foi emitido pelo Cartório Sarlo de Registro Civil de Vitória. A Secretaria 

de Administração de São Mateus providenciou prova de vida da beneficiária. 

Em contato com o Cartório Sarlo, este confirmou o registro de óbito em nome da Sra. 

Hilda Lurt Barbosa (CPF 930.855.167-00), apresentando documentação utilizada para 

o referido registro. Tal caso extrapola a condição de simples erro ou de um homônimo, 

pois toda a documentação usada no registro refere-se a Sra. Hilda, ocorrendo suposta 

fraude no registro civil brasileiro. Desta forma, sugere-se dar ciência à Polícia Civil do 

Estado do Espírito Santo e/ou ao Ministério Público para apuração. Documentação 

enviada pelo Cartório Sarlo e prova de vida realizada pela Prefeitura constantes nos 

Anexos 5602/2021-9 e 5810/2021-9, respectivamente. 

 

 

SERVIDOR / 

PENSIONISTA
CPF NOME DATA MORTE ÓRGÃO

servidor 088.724.637-00 BRAZ JOSE DE OLIVEIRA 22/05/2012 PM IRUPI

servidor 947.805.107-59 EDSON DA SILVA 19/06/2020

SECRETARIA DE 

ESTADO DA 

CULTURA

servidor 068.531.857-57 EVANDRO DE OLIVEIRA 15/12/2007
PM CACHOEIRO 

ITAP. 

pensionista 930.855.167-00 HILDA LURT BARBOSA 23/08/2014

REGIME PRÓPRIO 

DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DE SÃO 

MATEUS

servidor 343.172.287-34 IZABEL PEREIRA DOS SANTOS 04/07/2006 IPAJM - FF

servidor 560.645.607-97 JOSE DOS SANTOS 30/07/2007 PM DE ALEGRE

servidor 002.304.027-04 MARIA APARECIDA DOS SANTOS SANTOS09/11/2007 S. E. LINHARES

pensionista 769.643.537-04 MARIA DOS ANJOS DE SOUZA 22/06/2013
PM DE NOVA 

VENÉCIA

servidor 035.795.627-38 PEDRO PAULO DOS SANTOS 13/07/2002

CORPO DE 

BOMBEIROS 

MILITAR
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2.5 PAGAMENTOS INDEVIDOS REGULARIZADOS DURANTE A EXECUÇÃO 

DESTE ACOMPANHAMENTO 

A seguir, destacam-se os casos que foram regularizados pelos jurisdicionados: 

 Instituto de Previdência do Município de Alegre – IPASMA   2.5.1

SRA. MARIA OLIVIA VIEIRA DA SILVA – CPF: 478.196.427-34 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 23/09/2020, informação essa ratificada pela consulta ao CPF no 

site da Receita Federal. 

Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos ao 

beneficiária de outubro/2020 a junho/2021, totalizando R$ 10.780,00 pagos 

indevidamente, detalhados no Apêndice 129/2021-5.  

Durante a execução dos procedimentos deste Acompanhamento, neles incluída a fase 

de submissão de achados, o jurisdicionado adotou as medidas administrativas 

cabíveis, obtendo êxito no ressarcimento do débito apurado. Informações contidas no 

Anexo 5416/2021-5. 

A considerar que a integralidade do valor pago indevidamente foi ressarcida, entende-

se que essa irregularidade foi saneada, registrando-a como 

REGULARIZADA/CONCLUÍDA. 

 Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Viana 2.5.2

SRA. NADIR DO NASCIMENTO – CPF: 282.899.197-00 

Por meio do resultado da trilha de óbitos do TCU, confirmou-se o falecimento da 

beneficiária na data de 25/11/2020. A consulta ao CPF no site da Receita Federal 

apresentou o resultado “pendente de regularização”. 
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Em pesquisa ao Cidades Folha, confirmou-se a manutenção de pagamentos ao 

beneficiária de dezembro/2020 a julho/2021, totalizando R$ 36.324,24 pagos 

indevidamente.  

Durante a execução dos procedimentos deste Acompanhamento, neles incluída a fase 

de submissão de achados, o jurisdicionado adotou as medidas administrativas 

cabíveis, obtendo êxito no ressarcimento do débito apurado. Informações contidas no 

Anexo 5425/2021-4. 

A considerar que a integralidade do valor pago indevidamente foi ressarcida, entende-

se que essa irregularidade foi saneada, registrando-a como 

REGULARIZADA/CONCLUÍDA. 

 

3. CONCLUSÃO 

O objetivo da presente fiscalização é “acompanhar a regularidade das folhas de 

pagamento dos Municípios e do Estado no exercício de 2021”, buscando-se responder 

à  Q1 - Houve   pagamento   indevido   a   servidor   ativo,   aposentado  ou 

pensionista falecido? 

A resposta a Q1 foi “Sim, houve pagamento a falecido”. Apurou-se o montante de R$ 

913.937,99 de pagamentos indevidos entre julho/2018 a agosto/2021 , dentro os quais 

R$ 351.416,00 relativos a 15 casos de 12 jurisdicionados tratados neste 

Acompanhamento (Subseção 2.1) e R$ 562.521.99 relativos a 13 casos de 3 

jurisdicionados para os quais foram elaboradas Representações pelo NPPREV (em 

valores atualizados). 

Identificou-se também a manutenção de servidor falecido na folha de pagamento de 

ativos, sem a ocorrência de pagamento indevido mas que evidencia falhas no controle 

do jurisdicionado (Subseção 2.1.10). 
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O maior benefício desta fiscalização foi promover o estancamento de pagamentos 

indevidos, o que representaria, em um ano, mais de R$ 950.000,00 de prejuízo ao 

erário.  O benefício efetivo deste acompanhamento já soma R$ R$ 51.535,85, 

resultante do êxito já obtido por jurisdicionados em recuperar os recursos pagos 

indevidamente. 

A principal proposta de encaminhamento foi relacionada à apuração dos fatos e 

providências quanto ao ressarcimento ao erário dos valores pagos indevidamente. 

Possível impacto nas contas dos dirigentes da entidade fiscalizada será analisado nos 

casos em que foi elaborada Representação pela Equipe Técnica. 

 

4. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO 

Levando-se em consideração as análises e motivações contidas no presente Relatório 

de Acompanhamento, sugere-se: 

4.1 DAR CIÊNCIA ao Plenário de que o relato e a proposição de encaminhamento 

para as constatações descritas na seção 2-a deste Relatório, relativas ao 

Instituto de Previdência de Vila Velha (IPVV)
21

, Secretaria de Educação de 

Baixo Guandu
22

 e Instituto de Previdência de Barra de São Francisco (IPS 

BSF)
23

, diante da materialidade dos valores envolvidos, serão realizados em 

processos apartados, do tipo Representação, nos termos do subitem 2.4 do 

anexo único da Resolução 279/2014 e dos arts. 37, inciso II, e 99, inciso VIII 

ambos da Lei Orgânica do TCEES c/c art. 182, inciso VIII, do Regimento 

Interno deste Tribunal; 

                                                 

21
 IPVV: Protocolo 22729/2021-7; 

22
 Secretaria Educação de Baixo Guandu: Protocolo 22732/2021-9; 

23
 IPS BSF: Protocolo 22733/2021-3. 
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4.2 DETERMINAÇÕES, aos responsáveis dos jurisdicionados abaixo listados, com 

base no art. 1º, inciso XVI
24

, da Lei Complementar Estadual 621/2012, c/c o art. 

329, § 7º
25

, do Regimento Interno do TCEES (Resolução TC 261/2013), para a 

imediata adoção das medidas administrativas necessárias para apurar os fatos, 

identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo 

ressarcimento do montante pago indevidamente aos cofres públicos, cujo 

resultado deverá ser encaminhado por meio de protocolo junto a este Tribunal 

em até 120 dias: 

JURISDICIONADO RESPONSÁVEL CARGO SUBSEÇÃO 

Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de 

Aracruz – IPASMA 

Sonia Marta 
Scarpati 

Diretora- 
Presidente 

2.1.1 

Prefeitura Municipal de 
Ecoporanga 

Elias dal col Prefeito 2.1.3 

IPAJM Jose Elias do 

Nascimento Marçal 

Presidente 

Executivo 

2.1.4 

Prefeitura Municipal de Piúma  Paulo Celso Cola 
Pereira 

Prefeito 2.1.8 

Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos 

Humanos – PM São Mateus 

Luciana Angelo 
Massucatti 

Secretária 2.1.10 

4.3 DETERMINAÇÕES, aos responsáveis dos jurisdicionados abaixo listados, com 

base no art. 1º, inciso XVI, da Lei Complementar Estadual 621/2012, c/c o art. 

329, § 7º, do Regimento Interno do TCEES (Resolução TC 261/2013),  a 

considerar a adoção das medidas administrativas já em curso pelo 

jurisdicionado, para comprovação do ressarcimento integral aos cofres públicos 

do montante pago indevidamente, a ser encaminhado por meio de protocolo 

                                                 

24
 Art. 1º (...) 

XVI - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, se verificada qualquer ilegalidade; 
25

 Art. 329 (...) 

§ 7º Em todas as hipóteses, o Tribunal poderá expedir recomendações, com o objetivo de contribuir para 
as boas práticas administrativas dos órgãos e entidades jurisdicionados, bem como determinações para 
o exato cumprimento da lei, sem prejuízo de outras providências cabíveis.  
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junto a este Tribunal em até 365 dias, sob pena de instauração de 

procedimentos administrativos: 

JURISDICIONADO RESPONSÁVEL CARGO SUBSEÇÃO 

Prefeitura Municipal de Águia 

Branca 
 

Jailson Jose 

Quiuqui 

Prefeito 2.1.2 

Prefeitura Municipal de Barra 
de São Francisco 

Enivaldo Euzebio 
dos Anjos 

Prefeito 2.1.6 

Prefeitura Municipal de Pancas Sidiclei Giles de 
Andrade 

Prefeito 2.1.7 

Prefeitura Municipal de 
Colatina 

João Guerino 
Balestrassi 

Prefeito 2.1.9 

4.4 DETERMINAÇÕES, aos responsáveis dos jurisdicionados abaixo listados, com 

base no art. 1º, inciso XVI, da Lei Complementar Estadual 621/2012, c/c o art. 

329, § 7º, do Regimento Interno do TCEES (Resolução TC 261/2013), para 

imediata exclusão do servidor falecido da folha de pagamentos de ativos do 

ente, cuja comprovação deverá ser encaminhada por meio de protocolo junto a 

este Tribunal em até 120 dias: 

JURISDICIONADO RESPONSÁVEL CARGO SUBSEÇÃO 

Fundo Municipal Saúde de 
Colatina 

Michel Bertolo Diretor 2.2.1 

Companhia de  

Melhoramentos e 
Desenvolvimento  Urbano 
de  Guarapari - CDMU 

Luciane Nunes de 

Souza 

Diretora-

Presidente 

2.2.2 

 

4.5 RECOMENDAÇÕES, nos termos do art. 1º, inciso XXXVI
26

, da Lei 

Complementar Estadual 621/2012, c/c o art. 329, § 7º, do Regimento Interno do 

TCEES (Resolução TC 261/2013), dispostas a seguir: 

                                                 

26
 Art. 1º (...) 

XXXVI - expedir recomendações para a correção de impropriedades verificadas no exercício do controle 
externo; 
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4.5.1 RECOMENDAÇÃO aos RPPS para que realizem o saneamento e a 

revisão dos procedimentos internos relativos a desligamento de servidores de 

forma que a rotina de verificação de óbitos de beneficiários, por meio do Sistema 

Nacional de Informações de Registro Civil – SIRC
27

, pelo E-Social ou qualquer 

outro meio, seja efetivamente realizada mensalmente; 

4.5.2 RECOMENDAÇÃO aos RPPS e às Prefeituras que contenham em sua 

folha de pagamentos beneficios de aposentadoria e pensão para que promovam 

o recadastramento/prova de vida de seus inativos anualmente; 

4.5.3 RECOMENDAÇÃO a todos jurisdicionados para o fortalecimento do 

controle em relação à liquidação de despesa no pagamento de pessoal, de 

forma a evitar pagamento a servidor ativo que não está trabalhando; 

4.5.4 RECOMENDAÇÃO ao Controle Interno Municipal da Prefeitura de Vitória 

para que realize o saneamento e revisão dos procedimentos internos relativos a 

férias de forma a não contrariar o art. 69, §2º, do Estatuto dos Servidores 

Municipais de Vitória, no que diz respeito à acumulação de até no máximo dois 

períodos de férias (subseção 2.1.12); 

4.6 Dar como REGULARIZADO/CONCLUÍDO o acompanhamento relativo aos 

seguintes casos:  

CPF NOME  JURISDICIONADO SUBSEÇÃO 

215.775.447-49 ANTONIA 
MARTINS 

CORDEIRO 

IPAJM 2.3.1, a 

471.050.627-20 CLEBER LUIZ 
NETO 

IPAJM 2.3.1, b 

570.594.977-49 RITA GOMES 
POLONI 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

MONTANHA 

2.3.2 

                                                 

27
 O SIRC substituiu o Sisobi. Ver Nota Informativa SEI nº 17991/2021/ME.  
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478.196.427-34 MARIA OLIVIA 
VIEIRA DA SILVA 

Instituto de Previdência 
do Município de Alegre 

– IPASMA   

2.5.1 

282.899.197-00 NADIR DO 
NASCIMENTO 

INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES 
PÚBLICOS DE VIANA 

2.5.2 

035.795.627-38 PEDRO PAULO 
DOS SANTOS 

CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

2.4 

343.172.287-34 IZABEL PEREIRA 
DOS SANTOS 

IPAJM - FF 

560.645.607-97 JOSE DOS 
SANTOS 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

ALEGRE 

769.643.537-04 MARIA DOS 
ANJOS DE 

SOUZA 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA 

VENÉCIA 

930.855.167-00 HILDA LURT 
BARBOSA 

REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DE SÃO 
MATEUS 

068.531.857-57 EVANDRO DE 
OLIVEIRA 

PREFEITURA 
MUNICIPAL 

CACHOEIRO 
ITAPEMIRIM 

088.724.637-00 BRAZ JOSE DE 

OLIVEIRA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IRUPI 

947.805.107-59 EDSON DA SILVA SECRETARIA DE 
ESTADO DA 
CULTURA 

002.304.027-04 MARIA 
APARECIDA DOS 
SANTOS SANTOS 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 
LINHARES 

4.7 DAR CIÊNCIA à Polícia Civil do Estado do Espírito Santo e/ou ao Ministério Público 

para apuração de possível fraude no registro de óbito relatado na subseção 2.4 deste 

Relatório. 
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É o relatório. 

Vitória, 20 de outubro de 2021. 

 

JÚLIA SASSO ALIGHIERI  

Auditora de Controle Externo – Mat. 203.640 

 

RÉGIS VICENTINI SILOTTI  

Auditor de Controle Externo – Mat. 203.204 

 

FABIO BRAMBILLA RODIGUES 

Auditor de Controle Externo – Mat. 203.534 

 

DIEGO HENRIQUE FERREIRA TORRES 

Auditor de Controle Externo – Mat. 203.545 - supervisor 
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